
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ACRE

CONTRATO Nº 34/2024 / 2024

 
 

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXTENSÃO DE GARANTIA DE STORAGE
HUAWEI OCEANSTOR DORADO 5000 V6, QUE ENTRE SI FAZEM A  UNIÃO, POR MEIO DO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ACRE, E A EMPRESA COMPWIRE INFORMÁTICA LTDA.

 
A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ACRE, CNPJ/MF n.° 05.910.642/0001-41, doravante denominado

CONTRATANTE, com sede na Alameda Ministro Miguel Ferrante, n.º 224 - Portal da Amazônia, Rio Branco/AC, CEP: 69.915-632, cidade de Rio Branco-AC, e-
mail: comap@tre-ac.jus.br, telefone: (68) 3212-4427, representada neste ato por sua Diretora-Geral, Rosana Magalhães da Silva, no uso da competência que lhe foi
atribuída pela Portaria n.º 194/2024 (0688750), e a empresa Compwire Informática Ltda, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 01.181.242/0002-72, sediado(a) na :
Rua Agenor Cardoso, 131, Bairro Trindade,  Florianópolis/SC - CEP: 88.036-015, Telefone: (41) 3083 2566,  E-mail: emeli.pereira@compwire.com.br, doravante
designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por Elenise de Jesus Martins de Oliveira, representante legal, residente na Rua Agenor Cardoso, 131, Bairro
Trindade,  Florianópolis/SC - CEP: 88.036-015, Telefone: (41) 3083-2573,  E-mail: elenise.martins@compwire.com.br, tendo em vista o que consta no Processo nº
0000680-68.2024.6.01.8000 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente
TERMO DE CONTRATO, decorrente do Pregão Eletrônico n.º 90022/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO E DO VALOR

1. Contratação de serviços de extensão de garantia de Storage Huawei OceanStor Dorado 5000 V6, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

2. O valor deste contrato é de R$ 726.810,86 (Setecentos e vinte e seis mil, oitocentos e dez reais e oitenta e seis centavos), conforme detalhamento abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1

Contratação de extensão da garantia dos storages Huawei OceanStor Dorado
5000 V6,PARTNUMER: 2102352VUU10KB000018 e
2102352VUU10KB000019, por 60 meses, envolvendo os seguintes serviços:

HUAWEI OCEANSTOR DORADO 5000 V6 - BASIC SOFTWARE
LICENSES - HI-CARE APPLICATION SOFTWARE UPGRADE
SUPPORT SERVICE;
HUAWEI OCEANSTOR DORADO 5000 V6 - HYPERMETRO
LICENSE - HI-CARE APPLICATION SOFTWARE UPGRADE
SUPPORT SERVICE;
HUAWEI OCEANSTOR DORADO 5000 V6 - ULTRAPATH
SOFTWARE LICENSE - HI-CARE APPLICATION SOFTWARE
UPGRADE SUPPORT SERVICE
HUAWEI OCEANSTOR DORADO 5000 V6 - DUAL
CONTROLLER 2U - HI-CARE ONSITE PREMIER 24X7X4H
ENGINEER ONSITE SERVICE;
HUAWEI OCEANSTOR DORADO 5000 V6 - SMART SAS DISK
ENCLOSURE 2U - HI-CARE ONSITE PREMIER 24X7X4H
ENGINEER ONSITE SERVICE;
HUAWEI OCEANSTOR DORADO 5000 V6 - 3.84TB SSD SAS
DISK UNIT(2.5") - HI-CARE ONSITE PREMIER 24X7X4H
ENGINEER ONSITE SERVICE

2 Unidade R$ 363.405,43 R$ 726.810,86

 

3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2. O Termo de Referência (0689623);
3. O Edital de Pregão Eletrônico nº 90010/2024 (0728372) (UASG 70002 - comprasnet);
4. A Proposta da contratada (0734873);
5. Eventuais anexos dos documentos acima indicados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

1. O prazo de vigência da contratação é 60 (sessenta) meses, contados da publicação do contrato, na forma estabelecida na Lei nº 14.133, de 2021.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

1. Garantia e Manutenção
1. Vigência do contrato de garantia e suporte: 60 (sessenta) meses;
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2. Garantia deve incluir substituição de peças em caso de falha, substituição do equipamento caso seja necessário enviar o atual para conserto fora do
TRE/AC, atualização de firmware, substituição de discos defeituosos, bem como a correção ou substituição de quaisquer peças necessárias ao perfeito
funcionamento dos storages;

3. Suporte incluído: 60 (sessenta) meses, abertura de chamado deve ser em regime 24X7,
4. Deverá possuir suporte técnico especializado e garantia do fabricante, durante a vigência do contrato, todos os produtos ofertados que compõem a solução

de armazenamento, de modo que garantia a reposição de peças, atualizações de segurança, atualizações sistêmicas, correção de bugs e assistência técnica
para casos de dúvidas, incidentes ou indisponibilidade da solução ofertada.

5. O atendimento On-Site se dará na modalidade de 24x7 (full time);
6. É de responsabilidade da contratada o suporte dos dois storages do Regional, por 60 meses, envolvendo atualização de software por meio de patchs, e

aplicação de patchs de segurança, bem como o fornecimento e substituição de qualquer peça física que apresente falha, durante a vigência contratual;
7. É de responsabilidade da contratada a correção de qualquer problema no software dos storages objetos deste procedimento.
8. Quaisquer modificações e/ou reconfigurações que necessitem ser executados nos equipamentos pela Contratada, deverão ser autorizadas pelo

CONTRATANTE com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis;
9. A CONTRATADA deverá fornecer suporte telefônico gratuito para a solução de problemas relacionados ao objeto do contrato, bem como o esclarecimento

de dúvidas quanto a utilização do serviço, que deverá ser prestado 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana;
10. O suporte telefônico gratuito deverá ser realizado por intermédio de ligação para um número único, na língua portuguesa, com atendimento 24 horas, 07

dias por semana;
11. Cada chamado receberá sempre um número ou protocolo de identificação;
12. O prazo para atendimento do reparo começa a contar 4 (quatro) horas após a abertura do chamado técnico na central de atendimento da CONTRATADA;
13. O período de reparo, uma vez registrados, não deverá exceder 4 (quatro) dias úteis, contados a partir da abertura do chamado;
14. Todos os custos acarretados tanto pela troca de materiais/acessórios (transporte, instalação, e etc.) quanto pela realização de ajustes nas instalações

(transporte, configuração, e etc.) serão de responsabilidade da CONTRATADA.
15. Do prazo de entrega: 30 dias após a assinatura do contrato.

2. Segurança:
1. Os procedimentos adotados pela contratada na execução de toda e qualquer atividade deverão ser autorizados pelo Fiscal Técnico do contrato ou por

servidor(es) expressamente autorizado(s) por ele, que avaliará questões de confidencialidade, integridade, disponibilidade e autenticidade, ou outros
atributos da segurança da informação pertinentes às atividades a serem realizadas;

2. A Contratada deverá guardar inteiro sigilo dos serviços contratados e dos dados processados, bem como de toda e qualquer documentação gerada,
reconhecendo serem esses de propriedade e uso exclusivo do Tribunal. A Contratada deverá abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação
acerca das atividades objeto da contratação, sem prévia autorização do Tribunal. Ela se comprometerá também a prestar esclarecimentos ao Tribunal sobre
eventuais atos ou fatos noticiados que a envolva independentemente de solicitação.

3. Condições de execução
1. O serviços de cobertura da garantia serão iniciados a partir da assinatura do contrato, na forma que se segue:

1. Os serviços serão prestados na sede do TRE/AC que fica localizada na Alameda Ministro Miguel Ferrante, 224, 69915-632, Rio Branco / AC
4. Especificação da garantia do serviço (art. 40, parágrafo 1o., inciso III, da lei 14.133/2021)

1. O prazo de garantia do serviço, corresponde ao período de vigência do contrato.
2. A entrega do certificado de garantia deverá ocorrer em 30 dias.

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

1. Nomear Gestor e fiscais técnico, administrativo e demandante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato.
2. Encaminhar formalmente a demanda por meio de ordem de serviço, de formato livre, podendo esta ser encaminhada por e-mail.
3. Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas.
4. Comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base na avaliação do resultado.
5. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis.
6. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato.
7. Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da solução de tecnologia da informação e comunicação.
8. Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de tecnologia da informação e comunicação por parte da contratada, com base em

pesquisas de mercado, quando aplicável.
9. Abster-se de efetuar intervenções indevidas na gestão interna da contratada.

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO                                                               

1. Indicar formalmente preposto apto a representá-lo junto à contratante, que deverá responder pela fiel execução do contrato;
2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da equipe de fiscalização do contrato, inerentes à execução do objeto contratual;
3. Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em

decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela
contratante;

4. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em
qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária;

5. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação;
6. Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para

fornecimento da solução de tecnologia da informação e comunicação;
7. Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução de tecnologia da informação e comunicação durante a

execução do contrato;
8. Ademais, para os fins deste objeto, obriga-se a contratada a:

1. Executar seu planejamento nos dias úteis do calendário da contratante e conforme o horário agendado com ela;
2. Prestar serviço mediante a utilização de profissionais com a capacidade técnica que o serviço requer;
3. Informar aos gestores do contrato a relação nominal de empregados envolvidos na prestação dos serviços e horário de execução, com antecedência mínima

de 24 horas do início dos trabalhos. Qualquer alteração nesta relação deverá ser imediatamente comunicada ao gestor. Em caso de execução em prédios de
terceiros esta antecedência deverá ser condicionada ao processo de autorização do terceiro, podendo se exigida maior antecipação;
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4. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem
devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não tem nenhum vínculo empregatício com o TRE/AC

5. Fornecer em prazo de antecedência de 10 (dez) dias úteis da data do vencimento, as faturas de prestação do serviço, a fim de que esta possa passar pelo
processo de aceite;

6. Esclarecer eventuais dúvidas quanto ao valor cobrado na fatura;
7. Garantir o sigilo absoluto de toda e qualquer informação, em qualquer meio, a que tiver acesso, sendo vedada a sua divulgação no todo ou em parte, a

qualquer pessoa física ou jurídica, sem a autorização expressa da contratante. Aceitar o fato de que as informações obtidas em decorrência da execução do
presente termo de deverão ser mantidas em sigilo, não podendo ser divulgadas fora do âmbito deste instrumento, exceto se previamente acordado por
escrito, ou prevista a sua divulgação.

1. O representante legal da contratada deverá assinar o termo de compromisso, contendo declaração de manutenção de sigilo e respeito às normas de
segurança vigentes no órgão.

2. Todos os empregados da contratada diretamente envolvidos na contratação deverão assinar termo de ciência da declaração de manutenção de sigilo e
das normas de segurança vigentes no órgão ou entidade.

3. Serão adotados os modelos de termo de compromisso e termo de ciência estabelecidos no guia de contratações de TIC do poder judiciário, publicado
como anexo à Resolução CNJ No. 468/2022, pp. 92-94, conforme estabelecido no Anexo.

8. Atualizar, sempre que houver mudança, seus dados e as informações de seus representantes, tais como: endereços, telefones, fax, e e-mail.

 

CLAUSULA SEXTA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avençadas e as normas da lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila

3. As comunicações entre o TRE/AC e a contratada devem ser realizadas por escrito, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
4. O TRE/AC poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato
5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o TRE/AC poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial de

alinhamento, preferencialmente de forma virtual, em relação a execução contratual e fiscalização;
6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei 14.133/2021, art 117, caput)

1. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração

2. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n 14133/2021, art 117, parágrafo 1o.)

3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo
para a correção.

4. O fiscal do contrato informará à seção de gestão de contratos, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

5. Em caso de fornecimento, a seção de gestão de contratos comunicará ao fiscal do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas, e a
formalização de apostilamentos e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando à seção de
gestão de contratos para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - PAGAMENTO

1. Liquidação:
1. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,

prorrogáveis por igual período
2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante.
3. A Nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta online ao

SICAF, ou, na impossibilidade de acesso, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da lei No.
14.133/2021.

4. A administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratara com o poder público, bem

como ocorrências impeditivas indiretas.
5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, após o pagamento, será encaminhado o processo à Secretaria de

Administração, ocasião na qual será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF.

7. Os pagamentos serão realizados de uma vez só, por item entregue
2. Prazo de pagamento

1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
2. No caso de atraso de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela contratante, encargos

moratórios de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.
3. Forma de pagamento

1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, sob a mesma
titularidade.
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2. Será considerada data do pagamento, o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

1. independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4. As empresas optantes pelo SIMPLES NACIONAL deverão apresentar, no ato da assinatura do contrato, a declaração prevista no art. 6 da instrução
normativa 1234 - RFB, de 11 de janeiro de 2012, assinada por seus representantes legais.

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela

Contratada.
5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da contratada eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.

6. É dever da contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
7. A Contratada deverá exigir de suboperadores o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua

observância.
8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação

formulados.
9. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento

da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade,
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas
hipóteses previstas na LGPD.

11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a
ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA NONA- REAJUSTE

1. Não haverá reajuste, posto que trata-se de pagamento único.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1. A contatada ficará sujeita às sanções administrativas previstas na Lei 14133, de primeiro de abril de 2021 e suas alterações, a ser aplicada pela autoridade
competente do TRE/AC, conforme a gravidade do caso, assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, sem prejuízo do ressarcimento dos danos ou
prejuízos porventura causados à administração e das cabíveis cominações legais.

2. A contratada, durante a execução do contrato, ficará sujeita a penalidade variáveis de acordo com a gravidade dos casos, conforme quadro - Graus e
Correspondências

3. As sanções de advertência, impedimento e declaração de inidoneidade de licitar e contratar poderão ser aplicadas à contratada cumulativamente às multas
convencionais e de mora, depois de transitada em julgado a decisão.

4. Será configurada a inexecução parcial do contrato, com as consequências previstas em lei e neste instrumento contratual, caso os limites máximos estabelecidos
no quadro - Graus e Correspondências, para a aplicação de multa de mora sejam extrapolados. No caso de atraso na entrega por período superior ao do quadro -
infrações, penalidades e correspondências, a critério da administração, configurando-se nesta hipótese, a inexecução total da obrigação assumida.

5. Quadro - Graus e Correspondências

1. 
GRAU CORRESPONDÊNCIA

01 Advertência formal

02 0,5% sobre o valor da parcela não cumprida

03 0,1% sobre o valor total do contrato

04 3% sobre o valor total do contrato

 
6. Quadro - Infrações, penalidade e correspondências

1. 
item descrição grau

1 Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Edital de licitação ou dos seus anexos não previstos nesta
tabela de multas, por ocorrência 01

2
Deixar de cumprir qualquer dos itens do edital de licitação ou dos seus anexos não previstos nesta tabela
de multas, após reincidência formalmente notificada, por ocorrência, limitada sua aplicação até o máximo
de 10 (dez) ocorrências

02
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item descrição grau

3 Deixar de cumprir o prazo para entrega dos produtos ou serviços, por dia, limitada sua aplicação até o
máximo de 30 (trinta) dias 02

4 Deixar de cumprir o prazo para atendimento e solução relativo à garantia dos equipamentos, por dia,
limitada sua aplicação até o máximo de 30 (trinta) dias 03

 
7. Será aplicável, cumulativamente ou não com outras sanções, multa convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, na ocorrência de

inexecução total, e de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato na ocorrência de inexecução parcial, reconhecendo, desde já, a contratada, as
prerrogativas da administração, nos termos do art. 104 da lei 14.133, de 2021

8. As multas de mora, e convencional por inexecução parcial, quando aplicadas de forma isolada ou concomitante, não ultrapassarão o limite de 5% (cinco por
cento) do valor total do contrato celebrado.

9. A contratada, quando não puder cumprir os prazos estipulados para o fornecimento dos produtos ou serviços, total ou parcialmente, deverá apresentar
justificativa por escrito, devidamente comprovada, e em documento contemporâneo à sua ocorrência, acompanhada de pedido de prorrogação, nos casos de
ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições deste contrato, ou que
impeça a sua execução, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela administração.

10. Após o transito em julgado do processo de aplicação de penalidade, o valor da multa porventura aplicada à contratada será descontado automaticamente da nota
fiscal a que vier fazer jus, ou ainda poderá ser cobrado da garantia contratual. E caso não haja o pagamento no prazo estipulado, o valor devido será objeto de
inscrição em dívida ativa da união, cobrado com base na lei No. 6830/80, sem prejuízo da correção monetária pelo índice de custo da tecnologia da informação
(ICTI) / IPEA ou outro índice que porventura venha substituí-lo.

11. O TRE/AC promoverá o registro no SICAF de toda e qualquer penalidade imposta à contratada.
12. O período de atraso será contado em dias corridos.
13. Fica estabelecido que os casos omissos serão resolvidos entre as partes contratantes, respeitados os objeto do contrato, a legislação e demais normas reguladoras

da matéria, em especial a lei 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – EXTINÇÃO CONTRATUAL

1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução

contratual.
3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da

Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:

1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
3. Indenizações e multas.

5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio
de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

1. Ação: 10.14102.02.122.0570.20GP.0012
2. Plano de Trabalho: 167559
3. Plano Interno: TIC MANHDW
4. Natureza da Despesa: 33.90.40.12
5. Nota de Empenho: 573/2024

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – CASOS OMISSOS

1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
2. O contratado é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco

por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136
da Lei nº 14.133, de 2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– PUBLICAÇÃO

1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de
2012.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal da 1ª Região, Seção Judiciária de Rio Branco/AC, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato
que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

 

Rosana Magalhães da Silva
Diretora-Geral do TRE/AC

Elenise de Jesus Martins de Oliveira
Representante da Contratada
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